
PARECER Nº.  705 , DE 2009


DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0052, DE 2007.

De iniciativa do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto supracitado tem por objetivo alterar a Lei Complementar 959 de 2004, a qual dispõe sobre a reestruturação da Carreira de Agente de Segurança Penitenciário, nos dispositivos que tratam da promoção dos respectivos servidores.


Consoante disposição contida na Consolidação do Regimento Interno da Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 06.08.07 a 10.08.07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Prosseguindo o ritmo processual legislativo, por intermédio de despacho ordinatório do Senhor Presidente Deputado Vaz de Lima, com subida honra recebemos a incumbência de relatar o projeto na condição de Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça, sob os aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.


E nessa condição, verificamos que sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, uma vez que encontra consonância com os preceitos insculpidos nos artigos 19 , caput , 21, inciso II e 24 , caput,  todos da  Constituição Estadual, 

combinados com os artigos 145, § 1° e 146, III, do Novo Regimento Interno Consolidado.


No mais, ratificando os argumentos expendidos às fls. 08/11 pelo Nobre Deputado André Soares, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 52, de 2007.




É o nosso parecer.




a) João Barbosa – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Edson Giriboni, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar 959, de 2004, que dispõe sobre a reestruturação da Carreira de Agente de Segurança Penitenciária, na parte em que trata da promoção dos respectivos servidores.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, de 06/08/07 a 10/08/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Novo Regimento Interno consolidado.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que, conforme o artigo 24, §2º, item 4, da Constituição do Estado de São Paulo, a iniciativa de leis complementares que versem sobre promoção de servidores públicos do Estado é de iniciativa privativa do Governador, sendo descabida qualquer manifestação parlamentar nesse sentido.

Ocorre que esta não é a melhor interpretação da norma em questão. Senão, vejamos:

Diz o artigo 24, § 2º, itens 4 e 5 da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (grifos nossos).
Ao analisar a Constituição Estadual, denota-se que compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que disponham sobre o provimento de cargos dos servidores públicos do Estado (caso dos Agentes de Segurança Penitenciária). De outro lado, importante ressaltar, como veremos a seguir, compete igualmente ao Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que disponham sobre provimento de cargos e promoções dos militares.  

Segundo a melhor doutrina, a expressão “provimento em cargo público” pode ser definida como o ato de designação de alguém para titularizar cargo público
. O ato de provimento pode, ainda, ser subdividido em dois grandes ramos: o provimento originário (nomeação, v.g.) e o provimento derivado (promoção, v.g.).

Nessa esteira, tendo em vista a análise em conjunto de todos os itens do referido artigo, percebe-se que a real intenção do legislador, quando incluiu a hipótese de “provimento de cargos” no item 4, era de estabelecer, como de iniciativa privativa do Governador do Estado, somente as leis que versassem sobre o provimento originário, qual seja, a nomeação.

Tal entendimento se confirma no exato momento em que o legislador expressamente preconizou que ao se falar em militares, a competência do Governador não será tão somente de legislar sobre “provimento de cargos” (originário – nomeação), mas sim também de “promoções” dos respectivos servidores estaduais (provimento derivado – ato em que o servidor é guindado para cargo mais elevado).

Ora, se assim preferiu o legislador, separando os conceitos de provimento e promoção, não nos cabe aqui efetuar qualquer interpretação em sentido contrário a adoção desse método.

Assim, saliente-se que tal matéria – promoção dos servidores públicos estaduais, por força de expressa norma constitucional, não se submete à exclusiva competência do Chefe do Executivo, devendo ser afastada qualquer alegação de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. 

Ante todo o exposto, não havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 52, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

� Celso Antonio Bandeira de Mello, 22ª, Curso de Direito Administrativo, pág. 292. 






